
 
 

 
AgRg na MEDIDA CAUTELAR    Nº 20.886 - SP (2013/0115386-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MARISA MIYASHIRO HOKAMA MIYAGUSHICO 
ADVOGADO : CYNTHIA CRISTINA MARTELLO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NA MEDIDA CAUTELAR. EFEITO SUSPENSIVO. RECURSO 
ESPECIAL AINDA NÃO ADMITIDO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
INCOMPETÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULAS 634 E 
635/STF. PRECEDENTES DO STJ. NEGATIVA DE SEGUIMENTO DA 
MEDIDA CAUTELAR. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que  a atribuição de 
efeito suspensivo a recurso especial, perseguida em cautelar incidental, deve 
satisfazer cumulativamente os requisitos do fumus boni iuris e do periculum in 
mora, além da prévia admissão do recurso especial pela Corte de origem. A 
ausência de qualquer dos requisitos referidos obsta a pretensão cautelar.  
2. Na hipótese examinada, o recurso especial interposto pela requerente ainda nem 
sequer foi admitido pelo Tribunal de origem, conforme consta da petição inicial da 
presente medida cautelar, o que afastaria, em princípio, a competência desta Corte 
Superior para analisar a pretensão cautelar, nos termos das Súmulas 634 e 635 do 
STF, respectivamente: "Não compete ao Supremo Tribunal Federal conceder 
medida cautelar para dar efeito suspensivo a recurso extraordinário que ainda 
não foi objeto de juízo de admissibilidade na origem" ; "Cabe ao Presidente do 
Tribunal de origem decidir o pedido de medida cautelar em recurso 
extraordinário ainda pendente do seu juízo de admissibilidade."
3. Ademais, não foi demonstrada nenhuma hipótese de teratologia do acórdão 
impugnado, o que afasta o cabimento da presente medida cautelar. Assim, a 
competência para analisar eventual medida cautelar, na ausência de interposição de 
recurso especial ou da análise de sua admissibilidade, é do Presidente do Tribunal de 
origem, e não do Superior Tribunal de Justiça.   
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília (DF), 05 de setembro de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg na MEDIDA CAUTELAR Nº 20.886 - SP (2013/0115386-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MARISA MIYASHIRO HOKAMA MIYAGUSHICO 
ADVOGADO : CYNTHIA CRISTINA MARTELLO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental contra interposto por Marisa Miyashiro Hokama 

Miyagushico contra decisão monocrática deste Relator, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR. EFEITO SUSPENSIVO. 
RECURSO ESPECIAL AINDA NÃO ADMITIDO PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. INCOMPETÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULAS 634 E 
635/STF. PRECEDENTES DO STJ. NEGATIVA DE SEGUIMENTO DA 
MEDIDA CAUTELAR. 

Sustenta a agravante, em síntese, que a "utilização da Medida Cautelar visando dar 

efeito suspensivo ao Recurso Especial é admitida mesmo que o mencionado recurso ainda 

não esteja sob a jurisdição do STJ, desde que comprovadamente interposto" (fl. 141). No 

mais, reitera os termos apresentados na petição inicial da medida cautelar. Requer a  

reconsideração da decisão agravada ou provimento do agravo regimental para que a tutela 

cautelar seja concedida.

É o relatório.
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AgRg na MEDIDA CAUTELAR Nº 20.886 - SP (2013/0115386-7)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NA 
MEDIDA CAUTELAR. EFEITO SUSPENSIVO. RECURSO ESPECIAL 
AINDA NÃO ADMITIDO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
INCOMPETÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULAS 634 E 635/STF. 
PRECEDENTES DO STJ. NEGATIVA DE SEGUIMENTO DA MEDIDA 
CAUTELAR. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que  a atribuição de 
efeito suspensivo a recurso especial, perseguida em cautelar incidental, deve 
satisfazer cumulativamente os requisitos do fumus boni iuris e do periculum in 
mora, além da prévia admissão do recurso especial pela Corte de origem. A 
ausência de qualquer dos requisitos referidos obsta a pretensão cautelar.  
2. Na hipótese examinada, o recurso especial interposto pela requerente ainda nem 
sequer foi admitido pelo Tribunal de origem, conforme consta da petição inicial da 
presente medida cautelar, o que afastaria, em princípio, a competência desta Corte 
Superior para analisar a pretensão cautelar, nos termos das Súmulas 634 e 635 do 
STF, respectivamente: "Não compete ao Supremo Tribunal Federal conceder 
medida cautelar para dar efeito suspensivo a recurso extraordinário que ainda 
não foi objeto de juízo de admissibilidade na origem" ; "Cabe ao Presidente do 
Tribunal de origem decidir o pedido de medida cautelar em recurso 
extraordinário ainda pendente do seu juízo de admissibilidade."
3. Ademais, não foi demonstrada nenhuma hipótese de teratologia do acórdão 
impugnado, o que afasta o cabimento da presente medida cautelar. Assim, a 
competência para analisar eventual medida cautelar, na ausência de interposição de 
recurso especial ou da análise de sua admissibilidade, é do Presidente do Tribunal de 
origem, e não do Superior Tribunal de Justiça.   
4. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão recursal não merece acolhimento.
A decisão agravada foi proferida nos seguintes termos (fls. 134/135):

"A propositura de medidas cautelares no Superior Tribunal de Justiça 
tem sido admitida apenas em casos excepcionais, para o fim de assegurar 
a eficácia da prestação jurisdicional futura, em sede de recurso especial, 
tendo por finalidade a "proteção de direito suscetível de grave dano de 
incerta reparação, ou ainda destinadas a garantir a eficácia da ulterior 
decisão da causa" (art. 34, V, do RISTJ).

Consoante reiterada jurisprudência desta Corte de Justiça, a 
atribuição de efeito suspensivo a recurso especial, perseguida em cautelar 
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incidental, deve satisfazer cumulativamente os requisitos do fumus boni 
iuris e do periculum in mora, além da prévia admissão do recurso 
especial pela Corte de origem. A ausência de qualquer dos requisitos 
referidos obsta a pretensão cautelar.  

Na hipótese examinada, o recurso especial interposto pela requerente 
ainda nem sequer foi admitido pelo Tribunal de origem, conforme consta 
da petição inicial da presente medida cautelar, o que afastaria, em 
princípio, a competência desta Corte Superior para analisar a pretensão 
cautelar, nos termos das Súmulas 634 e 635 do STF, respectivamente: 
"Não compete ao Supremo Tribunal Federal conceder medida cautelar 
para dar efeito suspensivo a recurso extraordinário que ainda não foi 
objeto de juízo de admissibilidade na origem" ; "Cabe ao Presidente do 
Tribunal de origem decidir o pedido de medida cautelar em recurso 
extraordinário ainda pendente do seu juízo de admissibilidade."

(...)
Ademais, não foi demonstrada nenhuma hipótese de teratologia do 

acórdão impugnado, o que afasta o cabimento da presente medida 
cautelar. 

Assim, a competência para analisar eventual medida cautelar, na 
ausência de interposição de recurso especial ou da análise de sua 
admissibilidade, é do Presidente do Tribunal de origem, e não do Superior 
Tribunal de Justiça.   

Ante o exposto, indefiro o pedido liminar e nego seguimento à 
própria cautelar, com fundamento no art. 34, XVIII, do RISTJ." 

Efetivamente, o agravante não apresentou nenhum argumento apto a autorizar a 

reforma da referida decisão, o que impõe a sua manutenção pelos próprios termos. 

Sobre o tema, a orientação pacífica desta Corte Superior:

"PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR. ATRIBUIÇÃO DE 
EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL AINDA NÃO 
INTERPOSTO. INCOMPETÊNCIA DO STJ.
1. Não compete ao STJ conceder medida cautelar para conferir efeito 
suspensivo a recurso especial ainda não interposto, e cuja interposição 
sequer é certa, já que ainda pendente de julgamento os embargos de 
declaração da decisão de segundo grau suscetível de ataque por tal via 
recursal. É do tribunal local, portanto, a competência para eventuais 
medidas cautelares (CPC, art. 800, parágrafo único). Incidência das 
Súmulas 634 e 635 do STF.
2. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg na MC 12.595/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 
de 3.5.2007)

"PROCESSUAL CIVIL – MEDIDA CAUTELAR – INDEFERIMENTO – 
PRESSUPOSTOS – INOCORRÊNCIA – EFEITO SUSPENSIVO A 
RECURSO ESPECIAL – JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE PELO 
TRIBUNAL A QUO – AUSÊNCIA – USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA – 
INADMISSIBILIDADE – AGRAVO REGIMENTAL – FUMUS BONI 
IURIS E PERICULUM IN MORA – INOCORRÊNCIA –  INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS NS. 634 E 635/STF – DESPROVIMENTO.
1 – O colendo Superior Tribunal de Justiça compartilha da orientação 
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pacificada pelo Pretório Excelso, exigindo o exame de admissibilidade 
recursal pela Corte Estadual para conhecer de medida  cautelar objetivando 
a concessão de efeito suspensivo a recurso especial interposto. A 
competência para análise de tal pedido cautelar no período entre a 
interposição do recurso e a prolação do juízo de admissibilidade é do 
Presidente do Tribunal a quo e não das Cortes Superiores. Incidência das 
Súmulas ns. 634 e 635 do STF. Precedentes.
2 – Inexistência de teratologia (error in judicando ou error in procedendo) 
da decisão objeto do recurso especial interposto.
3 – Agravo regimental desprovido."
(AgRg na MC 11.961/RJ, 4ª Turma, Rel. Min. Massami Uyeda, DJ de 
16.4.2007)

Ante o exposto, deve ser negado provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   na
Número Registro: 2013/0115386-7 MC     20.886 / SP

Números Origem:  00391008520098260053  053090391007  21862009  391008520098260053  53090391007

PAUTA: 05/09/2013 JULGADO: 05/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : MARISA MIYASHIRO HOKAMA MIYAGUSHICO
ADVOGADO : CYNTHIA CRISTINA MARTELLO DA SILVA E OUTRO(S)
REQUERIDO : ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARISA MIYASHIRO HOKAMA MIYAGUSHICO
ADVOGADO : CYNTHIA CRISTINA MARTELLO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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